
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 944, de 2015

De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar as empresas prestadoras de serviços de telefonia móvel, no âmbito do Estado de São Paulo, a discriminarem nas faturas mensais informações detalhadas de ligações efetuadas e recebidas por consumidores.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria, que trata de produção e consumo, está inserida na competência concorrente existente entre União, Distrito Federal e Estados, conforme constatamos no art. 24, V, da Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

V - produção e consumo”.

Por seu turno, a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Observamos somente que já existem outras leis, tanto federal quanto estadual, a determinar qual é a destinação do dinheiro arrecadado pela aplicação das sanções administrativas, bem como o ente responsável por aplicá-la:

Lei federal nº 8.078/90: “Art. 55. (...) § 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. Art. 56. (...) Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo. Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 21.5.1993)”.

Lei estadual nº 9.192/95 (autoriza a instituição da Fundação de Defesa e Proteção do Consumidor – PROCON): “Artigo 3º - Para a consecução de seus objetivos, deverá a Fundação: XI - fiscalizar a execução das leis de defesa do consumidor e aplicar as respectivas sanções; Artigo 7º - Constituirão recursos da Fundação: VI - a renda proveniente da aplicação de penalidades por infrações às normas legais de proteção e defesa do consumidor”.

Nessa esteira, visando a aprimorar o texto legislativo ora analisado, propomos a seguinte:

EMENDA

Dê-se ao inciso I do artigo 3º Projeto de Lei nº 944, de 2015, a seguinte redação:

Artigo 3º –  ...

I – multa diária no valor correspondente a 500 (quinhentos) UFESPs, no caso de descumprimento do artigo 1º, incisos I e II.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 944, de 2015, com a emenda proposta.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO JOSÉ AMÉRICO

REALATOR
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